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Resumo: As reflexões sobre a situação das mulheres em uma sociedade patriarcal, direcionada pelas 

determinações da sociabilidade capitalista, se fazem sentir de forma ainda mais perversa no cotidiano das 

periferias brasileiras. O presente artigo, trás reflexões sobre as condições de vida das mulheres do complexo 

de favelas da Maré no Rio de Janeiro. Considera-se que a relação gênero, classe e raça são componentes de 

um mesmo processo social, que ao se basear na desigualdade cria e recria distintas formas de subordinação 

das mulheres. Assim como forjou-se socialmente a divisão social do trabalho, também se constituiu 

atribuições que pertencem ao gênero masculino e feminino, conformando um arranjo que expressa a relação 

de poder, dando origem a divisão sexual do trabalho. Os dados da pesquisa “Condições de vida das mulheres 

nas favelas da Maré:cotidiano, trabalho e violências de gênero”, explicita as desigualdades vivenciadas 

pelas mulheres moradoras de espaços populares. Apesar de compreendermos que a violência de gênero não é 

exclusividade das mulheres pobres, consideramos que se faz sentir com maior ênfase entre esse segmento, 

em especial a violência doméstica.  
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INTRODUÇÃO: 

 

 As condições de vida das mulheres tem 

sido a cada ano mais pautadas no âmbito das 

lutas sociais, das políticas públicas e da 

militância no vasto campo dos direitos 

humanos. 

 

 As lutas em prol dos direitos das 

mulheres tem ganhando o cenário político 

mundial, desde as lutas pelos direitos a não 

mutilar o corpo em países do oriente médio, 

até a luta pela legalização e descriminalização 

do aborto em vários países da América Latina 

e Europa. 

 

 O avanço nos direitos e na luta das 

mulheres, seja pelo reconhecimento do seu 

direito a definir as regras sobre seu corpo, 

negando e denunciando o assédio sexual, até a 

luta pela legalização do aborto e por 

condições iguais no mercado de trabalho tem 

incomodado a lógica capitalista de 

acumulação desenfreada do lucro e também a 

cultura patriarcal hegemônica no mundo.  

 

 No campo dos direitos das mulheres, 

apesar de alguns importantes avanços em 

países como o Brasil, em especial no que 

tange as relações homoafetivas, a luta pela 

legalização do aborto, a luta por condições de 

trabalho iguais (incluindo salários e condições 

de trabalho), a luta contra a violência 

doméstica e a denuncia e combate ao 

feminicídio, as conquistas estão longe de 

serem satisfatórias. 

 

 Muito se tem lutado, mas pouco se tem 

conquistado, como demonstram os números 

sobre as condições das mulheres no 

Brasil.Pouco se avançou no combate a 

violência e a negação dos direitos das 

mulheres, assim como pouco se avançou no 

tratamento dos agressores e dos promotores 

(empresas e Estado), no que tange a garantia 

do direito das mulheres.  Como aponta as 

pesquisas, o Brasil registrou 1 estupro a cada 

11 minutos em 2015, segundo os dados do 

Anuário Brasileiro de Segurança Pública. A 

estimativa, segundo os estudiosos é que esses 

casos representam apenas 10% do total dos 

casos de violência contra a mulher. Ainda 

segundo o anuário, cerca de 70% das vítimas 

de estupro são crianças e adolescentes. Em 

média são 10 estupros coletivos por dia, 

segundo os dados do Ministério da Saúde de 

2016.  

A pesquisa sobre as condições de vida das 

mulheres na Maré, realizada pelo Núcleo de 

Estudos e Pesquisas sobre Favelas e Espaços 

Populares (NEPFE) da Universidade Federal 

Fluminense em parceria com a Redes da 

Maré, buscou mapear as formas de violência 

de gênero presentes no território da favela do 

Complexo de Favelas da Maré. Tendo como 

referência o fato de que as mulheres desse 

espaço encontram dificuldades de acessar 

instituições de garantia de direitos como as 

delegacias de mulheres e a justiça, 

dificultando a efetivação da lei Maria da 

Penha
1
. A aproximação com o território e a 

vida dos moradores da favela, apontam para a 

necessidade de constituição de um estudo que 

ajude a compreender as múltiplas 

determinações aos quais as mulheres da Maré 

estão submetidas. Seja no que tange aos 

                                                           
1
 A Lei 11.340/06 ficou conhecida como Lei Maria da 

Penha em homenagem a Maria da Penha Maia 
Fernandes que durante 20 anos lutou para ver seu 
agressor punido pelas violências que cometia contra 
ela. A promulgação da lei faz com que os crimes contra 
a mulheres sejam tratados como de menor relevância 
e acaba com as penas alternativas para agressores. 
Engloba além da violência física e sexual a violência 
psicológica, patrimonial e o assédio moral. 
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processos de violência, seja no que tange ao 

mundo do trabalho e as formas de 

sociabilidade que permeiam seu cotidiano. 

A pesquisa realizou levantamento de 

dados e informações que possibilitaram uma 

análise mais profunda sobre as condições de 

vida das mulheres moradoras da Maré, 

relacionando a questão do gênero com sua 

condição de classe e com o território de 

moradia. O principal pressuposto da pesquisa 

é a ausência de dados sobre a situação da 

mulher moradora de favela no Rio de Janeiro, 

o que instiga a busca pelo conhecimento de 

tal realidade objetivando contribuir para a 

consolidação dos direitos da mulher.  

A pesquisa, além de tratar de tema de 

relevância para o Serviço Social pela sua 

especificidade temática, qual seja, violência 

contra a mulher, traz um recorte específico a 

partir da discussão de classe e de território. 

Dessa forma desenvolveu-se um estudo que 

permite a articulação já consagrada no 

Serviço Social entre gênero e classe 

agregando o estudo territorial e de segregação 

sócio-espacial de gênero.    

DESENVOLVIMENTO: 

 

Assim como forjou-se socialmente a 

divisão social do trabalho também se 

constituiu atribuições que pertencem ao 

gênero masculino e feminino, conformando 

um arranjo que expressa a relação de poder 

entre homens e mulheres, distribuído de 

forma desigual.  Assim dá-se origem a divisão 

sexual de trabalho em que a mulher é 

subalternizada em relação ao homem, sendo 

subordinada não apenas pelos aspectos 

econômicos mais também pelo gênero. 

A diferenciação entre as funções exercidas 

por homens e mulheres tem início na família, 

a partir da conformação de ações distintas, 

mesmo que inicialmente sem conotação 

valorativa ou de predominância. As funções 

se configuram a partir das necessidades de 

sobrevivência das famílias e pouco a pouco 

passam a receber status distintos. 

 

As práticas sociais das mulheres 

estruturaram-se em torno da imagem 

materna e conjugal, assim como o 

trabalho feminino teve sua vinculação 

direta à esfera doméstica, à família a à 

produção dos cuidados; funções que, na 

ordem patriarcal, assumem um status 

inferior na construção da sociedade e,  

por isso, invisibilizados enquanto 

atividades de relevância econômica. É 

importante salientar que os cuidados e a 

reprodução são reconhecidos enquanto 

práticas essenciais à existência e à 

sobrevivência humana. A questão é que 

se tornou um papel “sexualizado”, no 

qual a mulher apresenta uma habilidade 

natural, movida pelo afeto e pelo amor, 

por isso não pode ser levado à categoria 

de trabalho ou de atividade fundamental 

à economia, visto que se trata de algo 

quase “instintivo”.  Esta imagem 

construída do trabalho doméstico 

segmentou as mulheres a uma esfera 

invisível, excluindo-as como sujeitos da 

história. (Carloto, Gomes, 2001 p. 133-

134)  

       Nesse sentido considera-se que a relação 

gênero, classe e raça são componentes de um 

mesmo processo social, que ao se basear na 

desigualdade cria e recria distintas formas de 

subordinação, alienação e discriminação. 

Nesta análise considera-se que as relações 

sociais de produção próprias do capitalismo, 

ao se constituir com base na exploração do 

homem pelo homem (ser genérico), cria 

formas para acirrar a competição e o 

individualismo. 

      Esse contexto se agrava ao analisarmos a 

situação das mulheres pobres, que além das já 

tradicionais formas de subalternização 

impostas pela ordem social sexista sofrem de 

forma mais enfática as conseguências da 

desigualdade social, agravando ainda mais 

sua situação de subalternidade. Apesar de não 
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ser exclusividade das mulheres pobres, alguns 

aspectos da vida social, se fazem sentir com 

maior ênfase nesse segmento, como a 

precariedade das condições de trabalho, a 

intensificação do trabalho doméstico, a 

sobrecarga com a responsabilidade de gestão 

da família (chefia familiar), a violência 

doméstica etc. Esses elementos tornam a 

condição da mulher pobre ainda mais 

subalternizada. 

      Segundo Kolontai (2005 p. 15), “o tipo 

fundamental da mulher está em relação direta 

com o grau histórico do desenvolvimento 

econômico por que atravessa a humanidade”, 

nesse sentido, em um contexto de 

aprofundamento da ordem do capital e de 

consequênte pauperização de diferentes 

segmentos da classe trabalhadora, as mulheres 

acabam por ser mais atingidas. 

       Para Kolontai (2005 p. 17), 

As relações de produção, que durante 

tantos séculos mantiveram a mulher 

trancada em casa e submetida ao marido, 

que a sustentava, são as mesmas que, ao 

arrancar as correntes enferrujadas que a 

aprisionavam, impelem a mulher frágil e 

inadaptada à luta do cotidiano e a 

submetem à dependência econômica do 

capital. A mulher ameaçada de perder 

toda a assistência, diante do temor de 

padecer privações e fome, vê-se obrigada 

a aprender a se manter sozinha, sem o 

apoio do pai ou do marido. A mulher 

defronta-se com o problema de adaptar-

se rapidamente às novas condições de 

sua existência, e tem que rever 

imediatamente as verdades morais que 

herdou de suas avós.    

 

      Contraditoriamente a mesma ordem social 

que submete as mulheres por conta de uma 

suposta fragilidade de gênero, por sua 

condição de classe e por sua raça, ao mesmo 

tempo e pelo mesmo processo impulsiona o 

seu fortalecimento. Pouco a pouco a imagem 

da mulher frágil, dependente, submissa, vai 

dando espaço para uma mulher que impelida 

pela realidade social  e pela necessidade de 

sobreviver se mostra forte e capaz de assumir 

as tarefas tradicionalmente atribuídas ao 

gênero feminino e as tarefas tradicionalmente 

atribuídas ao gênero masculino.  Segundo 

Kolontai (2005 p. 17), “a dura realidade exige 

outras qualidades nas mulheres trabalhadoras. 

Precisa agora de firmeza, decisão e energia, 

isto é, aquelas virtudes que eram consideradas 

como propriedade exclusiva do homem”. 

       A firmeza ao qual a autora se refere se faz 

presente de forma enfática nas mulheres 

moradoras das favelas, que impelidas pela 

subalternização de sua condição econômica, 

pelas precárias políticas públicas direcionadas 

a esses territórios, em especial no que tange a 

oferta de creche, escolas, postos de saúde, 

lazer e etc, pela necessidade de manutenção 

de uma tripla jornada de trabalho, pela baixa 

escolaridade e pela inserção precarizada no 

mercado de trabalho, seja formal ou informal, 

criam formas de sobrevivência que passam 

pela constituição de laços sociais com os 

vizinhos, instituições religiosas e 

organizações não governamentais. 

     Para Antunes (1999, p.109), 

As relações entre gênero e classe nos 

permitem constatar que, no universo do 

mundo produtivo e reprodutivo, 

vivenciamos também a efetivação duma 

construção social sexuada, onde os 

homens e as mulheres que trabalham são, 

desde a infância e a escola, 

diferentemente qualificados e 

capacitados para o ingresso no mercado 

de trabalho. E o capitalismo tem sabido 

apropriar-se desigualmente dessa divisão 

sexual do trabalho. 

 

Como indica o autor compreender a 

relação existente entre exploração de classe e 

sua reverberação na exploração de gênero e 

fundamental para desvelarmos as múltiplas 

formas de subordinação a lógica produtiva do 

capitalismo. Que se expressam também, no 
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maior conjunto de favelas do Rio de Janeiro, 

o Complexo de Favelas da Maré. 

Situada entre a Avenida Brasil e a 

Linha Vermelha, à margem da Baía de 

Guanabara, no Rio de Janeiro, o bairro Maré é 

hoje um dos principais espaços da Zona da 

Leopoldina. A visibilidade decorrente da 

localização geográfica, bem como o fato de 

sua paisagem, durante muitos anos, ter sido 

dominada por palafitas (habitações precárias 

suspensas sobre a lama e a água) contribuiu, 

em geral, para a percepção da Maré como um 

local miserável, violento e destituído de 

condições dignas de vida. Apesar do exagero 

dessa representação, é forçoso reconhecer que 

se trata de um lugar proletarizado, onde 

predominam populações nordestina e negra, 

em condições sociais e profissionais 

subalternas e com baixa escolaridade. 

A Maré possui cerca de 132 mil 

habitantes, com uma média de 3.4 habitantes 

por domicílio. Média esta bastante próxima 

daquelas encontradas em nível nacional, 

regional e municipal. Mas na comparação das 

taxas de densidade demográfica, verifica-se 

que o complexo possui cerca de 21.400 

hab/km², enquanto o município do Rio de 

Janeiro apresenta uma média de 328 hab/km². 

O processo intenso de ocupação é um fator 

básico para se definir alguns aspectos da 

paisagem da Maré. Destacam-se, em 

particular, a ausência de árvores, a escassez 

de espaços vazios, a verticalização das 

residências e a intensa circulação de pedestres 

e de diversos meios de transporte.  

A população se distribui por cerca de 

38 mil domicílios, em 16 comunidades: 

Marcílio Dias, Praia de Ramos, Roquete 

Pinto, Parque União, Rubens Vaz, Nova 

Holanda, Parque Maré, Nova Maré, Baixa do 

Sapateiro, Morro do Timbau, Bento Ribeiro 

Dantas, Conjunto Pinheiros, Vila dos 

Pinheiros, Novo Pinheiros, Vila do João e 

Conjunto Esperança.  

As comunidades que compõem a 

XXX
a 

Região Administrativa representam 

2,3% da população do município do Rio de 

Janeiro e 0,97% dos habitantes do estado do 

Rio de Janeiro. O bairro possui um número de 

habitantes superior ao de cidades como Cabo 

Frio, Araruama, Angra dos Reis, Resende, 

Queimados, Itaguaí etc. Caso recebesse o 

status de município, ele ocuparia a 18ª 

posição no estado e a 11ª na região 

metropolitana. 

Um dado importante sobre o perfil das 

famílias moradoras da Maré pode ser 

verificado na pesquisa realizada pelo Instituto 

de Estudos, Trabalho e Sociedade – IETS 

(2006), intitulada “Risco Social na Região 

Metropolitana do Rio de Janeiro”.  Essa 

investigação identificou que 25% da 

população do conjunto de favelas da Maré 

encontra-se abaixo da linha da pobreza. 

As situações de conflito entre polícia e 

facções criminosas e das facções criminosas 

entre si, desrespeito da condição de 

moradores de espaços populares por parte da 

polícia, presença truculenta do Estado nas 

comunidades, violência doméstica, mães que 

perdem seus filhos de maneira violenta, 

precariedade nos serviços de saúde e 

educacionais, uso de drogas por crianças, 

jovens, adultos e muitas vezes por famílias 

inteiras marcam o universo da Maré.  

A violência entre os homens tem 

conseqüências para a vida das mulheres. 

Quando as famílias se desintegram porque os 

pais são mortos ou presos, as mulheres é que 

têm de arcar com as responsabilidades. O 

cuidado com a família muitas vezes faz com 

que as mulheres tenham de enfrentar uma 

longa jornada de trabalho para dar conta das 

despesas domésticas. Nessas comunidades, as 

mulheres também têm mais problemas de 

saúde, sendo que muitas, se não todas, sofrem 

algum tipo de trauma. As opções de 
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assistência à saúde, no entanto, são limitadas, 

discriminatórias e inadequadas. 

O que acontece, é que as mulheres são 

triplamente discriminadas: elas sofrem, quase 

sempre, em silêncio, tanto com a violência no 

lar quanto na comunidade; elas são 

culpabilizadas pela situação caótica de suas 

vidas familiares, conseqüência, sobretudo, das 

diferentes formas de violência; e elas são 

tratadas de maneira hostil quando tentam ter 

acesso aos poucos e sobrecarregados serviços 

públicos que deveriam lhes oferecer auxílio. 

Pesquisa realizada pelo DIEESE
2
 

mostrou que a desigualdade no mercado de 

trabalho entre homens e mulheres persiste, 

mesmo com a crescente escolarização da 

mulher. De acordo com esta pesquisa 71,5% 

da população economicamente ativa (PEA) é 

do sexo masculino, enquanto que 56,2% são 

do sexo feminino, importante ressaltar que 

este resultado para os dias atuais se configura 

como um avanço já que está diferença em 

anos anteriores oscilou de 20 a 25 pontos 

percentuais, demonstrando que caminhamos 

para o equilíbrio entre os gêneros. O principal 

agente responsável por esta mudança e a 

escolarização que oferece maior capacitação 

aos profissionais possibilitando a colocação 

no mercado de trabalho, segundo dados do 

Inep/MEC
3
, em 2009, do total de concluintes 

do ensino médio, 55,6% eram mulheres e, no 

ensino superior (graduação presencial), essa 

proporção chegava a 56,8%. 

Os números nacionais mostram que a 

diferença no mercado de trabalho entre 

homens e mulheres está diminuindo, e atribui 

esta mudança ao aumento de escolarização 

das mulheres. Porém em um território aonde 

as mulheres possuem baixa escolarização a 

distância entre os direitos dos homens e das 

                                                           
2
 SEP. Convênio Seade – Dieese e MTE/FAT. Pesquisa de Emprego e 

Desemprego – PED. 
3
 Censo Escolar e Censo da Educação Superior. Inep/MEC, 2010. 

mulheres continua, ratificando a análise de 

que não basta apenas uma conquista de 

gênero e fundamental o debate sobre condição 

de classe e sobre o território de moradia. 

 

REFLEXÕES SOBRE AS CONDIÇÕES 

DE VIDA DAS MULHERES DA MARE 

A pesquisa intitulada “Condições de 

vida das mulheres nas favelas da Maré:  

cotidiano, trabalho e violências de gênero”, 

realizada durante o ano de 2013, envolveu um 

professor e dez alunos de graduação do 

Serviço Social. A pesquisa tinha por objetivo 

sistematizar informações sobre alguns 

aspectos da vida cotidiana de mulheres 

moradoras de favela, a partir de análise de 

algumas dimensões, em especial, as referentes 

às condições de trabalho e as diferentes 

formas de violência sofrida pelas mulheres. 

Foram utilizados ainda dados da pesquisa 

“levantamento sobre as mulheres da Maré”, 

realizado em 2011 e dados coletados em 

outras pesquisas. 

Inicialmente buscou-se mapear as 

formas de violência de gênero presentes nesse 

território. Tendo como referência o fato de 

que as mulheres desse espaço encontram 

dificuldades de acessar instituições de 

garantia de direitos como as delegacias de 

mulheres e a justiça, dificultando a efetivação 

da lei Maria da Penha. O não acesso se 

justificava pelo fato dos moradores das 

favelas cariocas, serem coagidos pelos grupos 

criminosos armados
4
 a não acessar a polícia 

                                                           
4
 Consideramos como grupos criminosos armados as 

organizações ligadas ao tráfico de drogas no varejo 
localizados nas favelas cariocas, ao jogo de bicho, a 
venda ilegal de serviços nos espaços populares como 
internet e TV a cabo e os grupos que controlam o 
transporte alternativo. Atualmente é possível 
identificar entre os grupos de venda de drogas no 
varejo, três principais organizações no Rio de Janeiro, 
que são o Comando Vermelho (CV), o Terceiro 
Comando (TC) e os Amigos dos Amigos (ADA). 
Constituem ainda os grupos criminosos armados os 
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sob a pena de terem que abandonar suas 

casas. Os casos de violência doméstica e 

contra a mulher, por vezes acabam sendo 

“resolvidos” dentro da própria favela, o que 

nem sempre garante o fim do ciclo da 

violência, já que muitas mulheres temem pela 

forma imposta pelos grupos criminosos de 

“solucionar” tais situações, o que as leva a 

não denunciar. 

Outro elemento propulsor da pesquisa 

foi o fato de existirem poucos estudos e 

pesquisas sobre as condições de vida das 

mulheres em favela, já que a maior parte dos 

dados sobre mulheres, apesar de privilegiar o 

recorte de gênero, o faz de forma 

homogeneizada, sem considerar o recorte 

territorial. Nesta análise privilegiou-se o 

debate de gênero articulado ao debate de 

classe, buscando sair da homogeneização da 

situação das mulheres e buscando dar ênfase a 

necessária articulação entre gênero, classe e 

raça. Como afirma Cisne (2012: 21), “não é o 

sexo que determina valores e ações e sim as 

relações sociais (fundamentalmente, as de 

classe, gênero e raça/ etnia, articuladas 

dialeticamente)”. 

O cotidiano dos segmentos da classe 

trabalhadora residentes na favela se 

materializa em um território, considerado não 

apenas como espaço geográfico e físico, mas, 

sobretudo como espaço de múltiplas 

determinações em que diferentes sujeitos 

constroem e reconstroem seu cotidiano. O 

território é compreendido como locos da 

intervenção estatal, da ação dos grupos 

criminosos armados e da ação de diferentes 

instituições assistencialistas e populistas que 

contribuem na construção das relações sociais 

locais, assim como produto da ação de seus 

moradores. Entende-se o território da favela 

como local de moradia de segmentos da 

classe trabalhadora histórica e socialmente 

subalternizado. Segundo Haesbaert (2006, p. 

16), o território é analisado em uma 

                                                                                          
milicianos que controlam serviços e os grupos ligados 
ao jogo do bicho e outros jogos de azar.   

perspectiva “intrinsecamente integradora, que 

vê a territorialização como o processo de 

domínio (político-econômico) e\ou de 

apropriação (simbólico-cultural) do espaço 

pelos grupos humanos”. Nesse sentido o 

território é ao mesmo tempo produto e 

produtor das relações sociais, expressando 

contradições, disputas, tensões e resistências.  

Entendemos que seja um desafio as 

ciências sociais o estudo das diferentes 

realidades das mulheres, a partir de sua 

condição de gênero mas essencialmente de 

sua condição de classe. É fundamental que se 

avance na compreensão sobre o processo de 

subalternização das mulheres na sociedade 

contemporânea, impulsionada pelas relações 

sociais capitalistas e pelas demandas do 

desenvolvimento do capital. Nesse sentido, 

estudar as especificidades da situação das 

mulheres moradoras de favelas nos possibilita 

identificar a materialização da subalternização 

da mulher também a partir de uma perspectiva 

de classe, que apesar de ser histórica e 

construída, tem especificidades e demanda 

estudos.  

Como afirma Cisne, 

São as mulheres trabalhadoras, de 

baixa renda, as mais atingidas por 

este modelo econômico e cultural 

da sociedade pois elas são 

exploradas, oprimidas e 

discriminadas pelo sexo e pela 

classe, vivendo no limite da 

sobrevivência com relação às 

necessidades básicas, inclusive, de 

alimentação (2012: 85). 
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A vasta literatura especializada nas 

questões de gênero e da mulher, em sua ampla 

maioria, trata a mulher, sua realidade e suas 

demandas de forma homogênea. Certamente 

já se avançou na análise de que a questão da 

mulher não está restrita ao debate de gênero e 

a luta por direitos iguais entre homens e 

mulheres. Parte da literatura, em especial a 

situada no campo da teoria crítica, considera 

que o recorte de classe no debate feminista é 

fundamental. Por outro lado, também já se 

avançou no campo da teoria crítica, na análise 

de que não basta o debate da superação da 

ordem capitalista excludente e desigual para 

se garantir o direito igualitário entre os 

gêneros.  

Nesse sentido o pressuposto dessa 

análise é que a discussão de gênero e classe é 

complementar e possibilita, ao ser estudada 

conjuntamente, uma análise da realidade 

social das mulheres que considera a totalidade 

da vida social, com suas determinações e 

contradições.  

No Brasil, apenas em 1988, com a 

promulgação da Constituição Federal as 

mulheres passam a ter seus direitos e deveres 

reconhecidos em igualdade com os homens. 

Certamente muito de avançou no que tange 

aos direitos das mulheres e suas condições, 

porém parte dos avanços ainda estão no 

âmbito formal, sem se materializar de forma 

igualitária no cotidiano das mulheres. 

Bom exemplo está relacionado à 

educação. Os números nacionais mostram que 

a diferença no mercado de trabalho entre 

homens e mulheres está diminuindo, e atribui 

esta mudança ao aumento da escolarização 

das mulheres. Porém em um território, como a 

Maré, aonde as mulheres possuem baixa 

escolarização a distância entre os direitos dos 

homens e das mulheres persistem, ratificando 

a análise de que não basta apenas uma 

conquista de gênero é fundamental o debate 

sobre condição de classe. 

 

Das 22 mulheres entrevistadas em 

2013, 17
5
 possuem escolaridade maior que a 

mãe, 03 possuem menor escolaridade e 02 

igualaram na escolarização, o que acompanha 

os dados do aumento geral da escolarização 

das mulheres. Porém apenas 08, das 22 

mulheres chegaram ao ensino médio. Ou seja, 

apesar de maior escolaridade, essa ainda é 

baixa, o que repercute diretamente na forma 

de inserção no mercado de trabalho. O mesmo 

perfil foi identificado no levantamento 

realizado em 2011, quando 54% das 60 

entrevistadas declararam ter escolaridade 

maior do que a da mãe, porém apenas 9% 

concluíram o ensino médio. 

As mulheres entrevistadas em 2011 

possuíam entre 18 e 68 anos e as entrevistadas 

em 2011 entre 20 e 72 anos. A baixa 

escolaridade reflete diretamente na forma 

como se inserem no mercado de trabalho. Das 

mulheres entrevistadas em 2011, 61% 

trabalhavam em ocupações ligadas a 

atividades domésticas. Das mulheres 

entrevistadas em 2013, apenas 11 das 22 

estavam trabalhando e dessas, 05 em 

ocupações ligadas a atividades domésticas. 

Das 11 que trabalham apenas 03 possuem 

registro em carteira. Ou seja, além de trabalho 

precário, que exige baixa escolaridade, o 

vínculo também é precário, já que as mulheres 

não têm seus direitos garantidos uma vez que 

não possuem registro trabalhista.  

O trabalho informal se caracteriza 

como uma sobrecarga para as mulheres, já 

que não possuem direitos previdenciários, o 

que inviabiliza tratamentos de saúde 

prolongados e o direito as férias. Essas 

mulheres passam décadas de suas vidas sem 

parar de trabalhar em busca de prover o 

sustento da família, evidentemente 

                                                           
5
 A pesquisa pretendia entrevistar cerca de 100 

mulheres, porém devido à entrada da polícia para 
“preparação” da Maré para a chegada da Unidade de 
Polícia Pacificadora (UPP), inviabilizou-se a 
continuidade do trabalho de campo. A pesquisa de 
campo deve ser retomada no segundo semestre de 
2014. 
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repercutindo em sua saúde. Das 22 

entrevistadas, 06 declararam nunca ter tido 

carteira de trabalho assinada.  

Apesar de apenas 11 das 22 

entrevistadas estarem trabalhando, 17 

declararam possuir algum tipo de renda, o que 

aponta para o fato que as mulheres que não 

trabalham possuem algum benefício (BPC, 

Bolsa Família, pensão). Entre as 

entrevistadas, 15 declararam trabalhar 12 

horas ou mais diariamente, o que também 

aponta para a sobrecarga referente a jornada 

de trabalho dupla e tripla das mulheres. 

Das mulheres que trabalham fora, 

entrevistadas na pesquisa de 2011, apenas 02 

declararam que os companheiros contribuem 

no trabalho doméstico. Todas as demais 

exercem as tarefas sozinhas ou com o auxílio 

dos filhos. A desigual divisão de tarefas 

domésticas entre os gêneros é um dos 

principais responsáveis pela sobrecarga das 

mulheres e pela sua exaustiva jornada de 

trabalho. Ainda hoje, o trabalho doméstico, é 

considerado uma atribuição feminina. 

No que tange a violência, quando 

perguntadas sobre as principais violências 

cometidas dentro da favela, na pesquisa 

realizada em 2011 a principal violência 

apontada foi a “violência física cometida por 

homens contra as mulheres”, já em 2013, a 

principal violência apontada foi “a violência 

cometida pelo tráfico de drogas sobre a 

favela”, seguida pela “violência de homens 

contra as mulheres”. Tanto em 2011 como 

em 2013, as entrevistadas atribuíram ao poder 

público e ao tráfico de drogas a 

responsabilidade pelas violências sofridas 

dentro da favela. 

Vale destacar que cresce entre os 

moradores da favela a percepção de que o 

poder público tem grande responsabilidade 

sobre as diferentes formas de violência que 

fazem parte do cotidiano desses territórios, 

seja os gerados pelo tráfico de drogas ou a 

violência gerada pela precariedade dos 

serviços públicos. Isso se evidencia quando as 

mulheres respondem sobre a necessidade de 

maior oferta de serviço dentro da favela para 

o atendimento de suas demandas específicas.  

Das mulheres entrevistadas em 2011, 

44% declararam já ter sofrido algum tipo de 

violência e das 22 entrevistadas em 2013, 14 

declararam já ter sofrido violência. Em ambas 

as pesquisas, os companheiros aparecem 

como o principal agressor. Entre as principais 

violências sofridas estão à verbal e a física. A 

grande maioria das mulheres não denunciou a 

violência sofrida. Das mulheres entrevistadas 

em 2013, apenas 03 fizeram denuncia. Muitas 

são as justificativas para não realizar a 

denuncia, sendo a principal o 

desconhecimento sobre a possibilidade de 

denuncia. Uma das mulheres, entrevistada em 

2013, declarou que ao ir à delegacia para 

fazer o registro, foi “aconselhada” pela 

autoridade a não proceder o registro para não 

se prejudicar. Apenas 01 mulher declarou já 

ter feito uso da Lei Maria da Penha e 03 

declararam nem conhecer tal lei. 03 

entrevistadas declararam já ter sido obrigadas 

a ter relação sexual com o companheiro e as 

22 entrevistadas consideram ser uma 

violência manter relação sexual com o 

companheiro sem desejar.  

A principal reivindicação das 

mulheres, no que tange a garantia de direitos, 

se refere à necessidade de oferta de serviços 

especializados para as mulheres, em especial 

na área de saúde e de qualificação 

profissional. Na área da saúde os relatos sobre 

a precariedade dos serviços públicos 

aparecem como o principal empecilho para a 

realização de exames e tratamentos. Algumas 

mulheres relataram o despreparo e o 

preconceito dos agentes de saúde ao tratar as 

mulheres da favela, em especial nos casos de 

aborto espontâneo, quando as mulheres são 

tratadas de forma discriminatória e vexatória 

no hospital público.  

Certamente as mulheres da favela são 

ainda mais penalizadas em sua condição de 
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gênero, o que demanda ações específicas 

voltadas para essa população, com o intuito 

de efetivar na vida cotidiana os direitos que já 

conseguimos formalmente na lei.  

CONCLUSÕES 

Tomando o desenvolvimento da 

pesquisa e os objetivos inicialmente propostos 

é possível concluir que a pesquisa permitiu 

uma aproximação mais sistemática e 

aprofundada com o cotidiano de vida das 

mulheres da Maré. Vale ressaltar que a 

complexidade da vida cotidiana nesse 

território nos impõe uma série de outros 

estudos e pesquisas como desafios para o 

desvelamento da realidade social, cultural, 

econômico e política em que estão inseridos 

os moradores desses territórios, em especial 

os rebatimentos para a vida das mulheres.  

  Segundo Valladares (2005), as favelas 

se tornaram campo de excelência das ciências 

sociais a partir da década de 1950 e 1960, em 

especial pela possibilidade do 

desenvolvimento do trabalho de campo
6
. A 

partir da segunda metade da década de 1990, 

passam a ser objeto de poucas pesquisas 

empíricas. Esse fato se deve, em grande 

medida, pela disseminação dos grupos 

criminosos armados, que passaram, a ter um 

domínio mais ostensivo do território das 

favelas, dificultando a realização de pesquisas 

por grupos tradicionais da academia. Além do 

fato de se consolidar certo desinteresse de 

estudo por esse segmento da classe 

trabalhadora, em especial em momento de 

refluxo dos movimentos sociais e das lutas 

políticas classistas. Essa tendência acabou por 

                                                           
6
  Segundo Valladares (2005), as favelas foram 

tratadas de forma homogeneizada até o final da década 
de 1940, quando é realizado o primeiro estudo 
estatístico sobre esses espaços, que foi o Censo da 
Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro em 1949, que 
pela primeira vez reconhece a favela como espaço de 
moradia dos pobres. No ano seguinte é realizado pelo 
IBGE o primeiro Censo Nacional, que também 
reconhece as favelas como espaço de moradia dos 
pobres, designando-os como “aglomerados 
subnormais”.  

contribuir para uma retomada das visões 

estereotipadas e homogeneizadoras da favela, 

típicas das décadas que antecederam aos anos 

1950 e 1960. 

Compreendendo a favela como espaço 

de moradia de importantes segmentos da 

classe trabalhadora, se faz necessário um 

aprofundamento sobre a vida cotidiana dos 

mesmos, em especial do segmento mais 

marginalizado e fragilizado pela dinâmica 

social e cultural, como as mulheres, jovens e 

negros.  

Dessa forma, se mantém como desafio 

o desvelamento das especificidades das 

condições de vida das mulheres moradoras da 

favela, assim como a superação de sua dupla 

subalternização, a de gênero e a de classe. 
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